CONSELHO ESTADUAL DE EDUCACAO
RIO GRANDE DO SUL

COMISSAO ESPECIAL DE IMPLANTA(;AO DA LEI DE DIRETRIZ ES E BASES DA
EDUCACAO NACIONAL

Parecer n® 1.048/97

Processo CEED n 2 453/27.00/97.2

Responde a consulta sobre matricula concomitante em curso de

Ensino Médio e em curso Técnico de nivel médio.

RELATORIO
AFundacéo Educacional“Machado de Assis”, mantened orada
Escola de 1° e 2° Graus “Machado de Assis”, de Sant a Rosa, encaminha

consulta nos seguintes termos:

“1 — A Instituicio mantém um Curso de Técnico em Contabilidade, a nivel
de 2° Grau, com Habilitacdo Plena, sendo que a parte de Formacao Especial contempla
com 925 horas.

Nos reportando ao Parecer n°® 232/97, perguntamos: é possivel oferecer
ao candidato a cursar o ensino médio, as Disciplinas de Formacao Especial do Curso de
Técnico em Contabilidade, como opcéo profissional? (...)

2 — A InstituicAo mantém Cursos de Qualificagdo Profissional de Técnico
em Seguranca do Trabalho e Processamento de Dados a nivel de Supléncia de 20 Grau,
conforme Parecer 213/94.

Nos reportando ao Parecer 232/97, perguntamos: € possivel oferecer o
Ensino Profissionalizante para alunos que estiverem cursando o Ensino Médio, inclusive
em outros estabelecimentos de ensino? (...)

3 — Caso sejam aceitas nossas proposicdes de oferecimento de Ensino
Profissionalizante, estariam amparadas no artigo 13 e paragrafo unico da Resolug¢do n°
232/97 CEED?” (sic)

A instituicdo junta minutas de bases curriculares.

ANALISE DA MATERIA
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2 — A rigor, todas as duvidas da escola poderiam se r
resolvidas com uma atenta leitura da Justificativa gue acompanha a
Resolugcdo CEED n°232/97. Para uma ainda maior eluc iIdacéo da questao,
iniciamosaanalise damatériacomconsideracdes so breanovarelacao,
introduzida pela Lei federal n® 9.394/96, entre o e nsino médio e a
educacao profissional.

3 — A expressao “educacao profissional”, no texto d alei
de Diretrizes e Bases da Educacao Nacional — LDB, a brange, desde as
oportunidades informais de preparo para o exercicio de uma atividade
profissional,atéaformacaoprofissionalemnivel doensinosuperior,
passando, portanto, pela formacéo profissional de n ivel médio.

A educacdo profissional — destinada a conduzir ao
“permanente desenvolvimento de aptiddes para a vida produtiva” (Lei
federal n°® 9.394/96, artigo 39, “in fine”) — ndo &, portanto,

exclusivamente escolar, mas com ela se articula.
“Art. 40 - A educacao profissional sera desenvolvida em articulacdo com
0 ensino regular ou por diferentes estratégias de educacdo continuada, em instituicées

especializadas ou no ambiente de trabalho”. (grifo do relator)

Essa articulacéo, além de engendrar vinculos import antes
com o préprio ensino médio, como adiante se vera, r ealiza-se, também,
pela possibilidade de afericdo de conhecimentos, co mpeténcias e
habilidades adquiridas através de vias informais, d e modo a
reconhecé-los e aproveita-los em cursos formais de educacao

profissional, nos termos do artigo 41 da LDB:
“Art. 41 - O conhecimento adquirido na educacao profissional, inclusive
no trabalho, podera ser objeto de avaliacdo, reconhecimento e certificacdo para o

prosseguimento ou concluséo de estudos”. (grifo do relator)

ODecretofederaln©2.208/97,queregulamentouae ducacao
profissional em todo o pais, determinou que essa av aliacdo se fara
mediante a prestacdo de exame de competéncia profis sional.

O mesmo Decreto estabeleceu, também, uma diferenca clara
entrea  formacaoprofissionaldenivelbasicoea formacaoprofissional
de nivel médio. A primeira inclui a preparacdo através de cursos
informais, forados sistemasde ensinoeapreparac aoparaotrabalho,
nos estabelecimentos de ensino, que ndo chega a alc ancar o nivel de

técnico de nivel médio.
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Assim, a partir de agora, o cidadao passa a ter ace Sso a
formacdo profissional por varios caminhos: no seu | ocal de trabalho,
mediante cursos de treinamento, cursos de aprendiza gem, ou outras
modalidades de preparac¢ao para as funcdes que exerc e; eminstituices
especializadas em formacao profissional, credenciad as ou autorizadas
pelos sistemas de ensino, ou néo; nas escolas, atra vés de cursos
legalmente autorizados ou através de cursos de cara ter informal.

4 — Dentre todas essas modalidades de educacéo
profissional, destaca-se a formacdo do técnico de n ivel médio,

realizada em escola.
E de observar, em primeiro lugar, que um determinad

estabelecimento de ensino podera dedicar-se, exclus ivamente, ao
oferecimento de educacao profissional, ndo oferecen do nem o ensino
fundamental, nem o ensino médio. Apenas, cursostéc nicos e atividades
correlatas. Podera, também, ser uma escola que, ao lado do ensino
fundamental e/ou do ensino médio, ofereca cursos té cnicos de nivel
médio.

O importante € que, agora, 0 ensino médio € um curs

distinto do curso técnico de nivel médio. O ensino médio se encarrega
daformacao de carater geral—e que, navigénciad aleianterior, era
conhecido como educagdo geral. O curso técnico fara a formacao
profissional —e que, navigéncia da lei anterior, era conhecido como

formacgao especial.

O curso técnico pode ser realizado concomitante com 0
ensino médio, ou posteriormente. Assim, o aluno pod er4 estar
matriculado, ao mesmo tempo, no ensino médio e em u m curso técnico.
Nomesmo estabelecimento de ensino ouem diferentes estabelecimentos.
Pode, também, concluir o ensino médio e, depois, ma tricular-se num
curso técnico.

Cumpre ressaltar que para obter o diploma de técnic 0,0
curso de ensino médio devera estar concluido. Concl uindo o curso
técnicoantesdeterconcluidooensinomédio,oal unoreceberasomente
um certificado de qualificagcdo profissional, mas na o fard jus ao
diplomadetécnico.Se, posteriormente,alcancara conclusdodoensino
médio, poderavoltaraescolaonde cursouotécnico profissionalizante

para receber o seu diploma.
5 — A articulagdo entre o ensino meédio e a formagéo
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profissional de técnico de nivel médio enseja ainda consideracdes
relativas a integracédo curricular.

Tanto a base curricular do ensino médio, quanto a b ase
curricular do curso técnico — ao lado de componente s curriculares de
carater obrigatorio—oferece espagcoparaqueaesc olaaenriquegcacom
uma parte diversificada, constituida de componentes curriculares de
sualivreescolha.Essaflexibilidade permitequec adaestabelecimento
possa fazer com que a base curricular reflita seu p rojeto pedagogico
proprio.

A parte diversificada da base curricular do ensino médio
podeensejar—porexemplo—queaescolajaoferec acertoscomponentes
curriculares com carater profissionalizante. Estes componentes
curriculares poderao vir a ser aproveitados, uma ve z concluidos com

éxito, num curso técnico.

Tendoaescolacondi¢cbesparatanto,apartedivers ificada
pode ser estruturada de talmodo que tambémao alun o caibaumaparcela
de decisao sobre o0 curso que vai realizar. Assim co Mo muitas escolas
javinham oferecendo Lingua Estrangeira Moderna, pe rmitindo ao aluno
optar entre Lingua Alema, Lingua Espanhola, Lingua Francesa, Lingua
Inglesa, ou Lingua Italiana, pode-se imaginar que a escola coloque a
disposicéo do aluno um rol de disciplinas, dentre a S quais o proprio
estudante selecionara as que deseja cursar.

Assim imaginada, a parte diversificada permitiria q ue o
préprio aluno escolhesse construir para si mesmo um curriculo com
carater mais universal, humanistico, ou mais dirigi do paraaformacao
profissional, tecnologica, de acordo com suas tendé ncias, interesses

ou necessidades.
6 — E certo que todos temos de aprender a nos movi mentar
no contexto da nova LDB.

O Conselho Estadual de Educacdo, como 6rgao normati Vo,
tem-se esforcado por encarar este momento de renova ¢éo da educacao
brasileira como uma oportunidade para, efetivamente , iIncrementar a
qualidadedaescola.OConselhodesejaacreditarnu marespostapositiva
dasescolasnosentidodetiraromaximo proveitod aflexibilidade que
aleigarante,paraalcancarresultadoscompensador es.Emdecorréncia,
0s atos — pareceres e resolucdes —, emitidos apos a nova LDB, tém,

paulatinamente, ampliado o espaco de decisdo daesc ola. Sem atropelar
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normas ainda em vigor — neste periodo de transi¢ao — e sem tumultuar

o ordenamento do Sistema Estadual de Ensino, o Cons elho vem
contribuindo paraque aescola passe aassumirare sponsabilidade por
definicbes que constroem sua identidade.

A escola precisa aprender que seu papel mudou. De m era
cumpridora de instrucbes normativas, passa a ser a principal
responsavel pela definicho do projeto educativo da sociedade
brasileira. Para isso precisa aparelhar-se, ndo so do ponto vista
institucional ou estrutural, mas, principalmente, d 0 ponto de vista
da qualificacdo e competéncia de seu corpo técnico- pedagdgico e
docente.Aescolaentra,agora,numafaseemquea formagaoemservico,
numa concepcéao de educacdo permanente ou continuada , de toda a sua
equipe de trabalho é uma exigéncia inafastavel. Ao mesmo tempo,
passa-se a exigir dela uma decidida tomada de posic ao em favor da
gualidade do processo ensino-aprendizagem e, em dec orréncia, um
comprometimento resoluto e decisivo com o alcangcame nto dos objetivos
da educacéao infantil, do ensino fundamental, do ens ino médio e da
educacao profissional.

O aluno, por sua vez, precisa ser informado de que, nao
sendo mero objeto da educacdo, mas sujeito, € solid ariamente
responsavel pelosresultados que serapossivel alca ncar. Suacondigcao
desujeitodaeducacaonaoresultasomentedeconsi deracbesdecarater
epistemoldgico, mas decorre, também, de sua condica o de cidadéo, no
contexto dasrelacdes sociais. Aprender, alémde av enturado espirito
— e, como tal, fonte de prazer —, é resultado de tr abalho — e, como
tal, demandante de dedicacé&o e esforco.

7 — Este Conselho deixa de se manifestar a respeito das
bases curriculares que integram 0 processo, hdao tom ando delas
conhecimento. Em face das orientagdes contidas nest e Parecer, podera
a escola, eventualmente, desejar aprofundar estudos no sentido de
enriguecer suas propostas. Assim, no momento oportu no, e respeitando
oprazoestipuladopelaResolucdo CEEDN® 232/97— queéde 30deabril
de 1998 — deveraaescolaremeter a este Orgédo as bases curriculares
decorrentesdodesmembramentodashabilitagcdesprof issionaisdoensino
de2°grauemcursodeensinomédioeemcursostéc nicosdenivelmédio.

CONCLUSAO
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A Comisséao Especial de Implantacéo da Leide Diretr izese
BasesdaEducacaoNacionalconcluiquearespostaa consultadaFundacéo
Educacional “Machado de Assis”, de Santa Rosa, se e ncontra no corpo

deste Parecer, sendo, em resumo:
a) o aluno matriculado no ensino meédio pode,

simultaneamente, estar matriculado em curso técnico de nivel médio;

b) a matricula em curso técnico de nivel médio pode ser
facultada a qualquer candidato, quer ja tenha concl uido o ensino de
2°grau—noregime anterior—ou o ensino médio, q uer esteja cursando

0 ensino médio na propria escola ou em outra.
Em 24 de novembro de 1997.

Dorival Adair Fleck - relator
Antonia Carvalho Bussmann
Antonio de Padua Ferreira da Silva
Darci Zanfeliz
Magda Putten Déria
Maria Antonieta Schmitz Backes

Aprovado, por unanimidade, pelo Plenario, em sesséo de 26 de novembro
de 1997.

Sonia Maria Nogueira Balzano
Presidente
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